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INTRODUÇÃO - Em função de ideais e concepções gestadas nos séculos anteriores, durante o século XIX e as primeiras décadas do século XX, em todo o mundo, foram disseminadas representações diversas em torno da instrução, da educação e da alfabetização. Nesse contexto, o Brasil colocou a alfabetização como uma preocupação nacional e um problema merecedor da atenção daqueles pudessem contribuir para extirpar a mácula que significava a presença maciça dos analfabetos. Em especial os governos, os órgãos da imprensa e os intelectuais assumiram essa bandeira de luta, visando reverter o estado de analfabetismo da população. Diante deste campo de investigação são inúmeras as questões que se colocam visando esclarecer e revelar a história da alfabetização, como também, quais e como eram os modos de leitura e escrita, bem como o que significava ter como ofício ser mulher alfabetizadora e negra se encontra em consonância com o seguinte JUSTIFICATIVA E PROBLEMA Ao considerar os valores e a perspectiva de reprodução social contida na vigente sociedade capitalista, que deslegitima e fragmenta o sentido ontológico do trabalho (enquanto atividade humana criativa), a educação tende a reproduzir ideários utilitaristas, individualistas, mercantis e de segregação. Se se considera que, para muitos, nem todas as pessoas precisam acessar níveis mais elevados de escolarização, por exemplo, por considerar que a dimensão do trabalho assalariado (emprego) pode-se valorar a institucionalização de certos tipos de ensino-aprendizagem. Numa sociedade dual, de classes, a formação e processos de escolarização tendem a ser diferenciados, dependendo do público que o acessará. As políticas educacionais para jovens e adultos no Brasil já partem de determinadas demandas concretas: algumas pessoas não puderam e/ou não conseguiram finalizar seus estudos, no tempo previsto, por inúmeros fatores. Dentre estes se destacam os socioeconômicos e culturais, muitas vezes imperativos, capazes de influenciar “escolhas” e decisões, como de conclusão de um processo formal de ensino. Esta justifica nos leva ao seguinte problema: -  As dificuldades, problemas ou resistências e/ou as possíveis vantagens no ofício   de alfabetizar adultos, visando preencher lacunas da historiografia local. Com o desafio e na intenção de entender e analisar essas questões, nosso OBJETIVO GERAL Estudar e analisar a educação de jovens e adultos por meio da reconstituição     das memórias de professoras negras alfabetizadoras. Outro fator que sinaliza para a necessidade de realização dessa pesquisa é a possibilidade de compreensão do tempo presente envolta em OBJETIVOS ESPECÍFICOS que são: - Verificar os desafios enfrentados pelas mulheres negras no sentido de alcançarem o lugar de professoras educadoras de jovens e adultos nesse período e município; Identificar, descrever e analisar questões referentes sobre os saberes e às práticas mobilizadas pelas alfabetizadoras durante o processo de alfabetizar adultos; Identificar, descrever e analisar o modo como as professoras utilizavam o método didático na condução da atividade alfabetizadora, tendo em vista a necessidade de aquisição do código alfabético e do desenvolvimento das habilidades de ler e compreender os textos; Compreender o modo como as professoras montesclarenses receberam a prescrição de utilização de métodos para alfabetização, analisando possíveis dificuldades ou resistências inscritas nesse processo de renovação escolar; Apreender a imbricação da identidade pessoal das professoras alfabetizadoras, enquanto mulher e negra, assim como o saber sobre sua profissão e o saber fazer profissional, produzindo as suas histórias de vida. Nesse sentido, um olhar sobre o passado, igualmente, poderá contribuir para a compreensão do persistente quadro de “crise” da realidade brasileira advinda do colonialismo que reverbera nos enfrentamentos das escolas no país como uma questão crônica, para a qual ações e esforços desenvolvidos apresentam modestos resultados nosso REFERENCIAL TEÓRICO consiste em: - Nenhuma vivência está descolada de um tempo, espaço e contexto societário. O homem, enquanto um ser genérico torna-se um ser social à medida que interage com outros indivíduos e, usando de sua capacidade intelectiva, pensa, projeta, identifica necessidades, transforma o meio em que vive ao passo em que também é transformado com o resultado de sua ação.
A educação, complexo fundado pelo trabalho, é uma referência societária para a institucionalização de entendimentos, conceitos, práticas e até dispositivos legais que orientarão procedimentos e a vida em sociedade. Tornou-se a principal responsável pela perpetuação de saberes, conhecimentos, práticas, hábitos, costumes e tradições. De geração em geração, e conforme o passar dos tempos tem-se, por meio da educação, a transmissão de certos valores que se desejam legitimar num dado tempo e sociedade. Ser uma pessoa “polida”, detentora dos mais diversos e aprofundados conhecimentos, não é privilégio de “qualquer um”. 
A educação é uma instituição social, portanto, não está solta, e nem é “criada”, “pensada” ao acaso. Dependendo do tipo de sociedade, dos valores por ela legitimados, a educação pode ser um mecanismo importante de reprodução social. O que existe de hegemônico perpassará os fins e a função social da educação. Diferentes máximas podem ser por meio dela transmitidas. Esclarece Tonet (2019, p.67) que “os fins mais gerais e essenciais da educação, aqueles que paramentaram todo o processo educativo, não são estabelecidos pelo Estado e muito menos pelos próprios educadores”. O que se legitima, nesta ordem societária, por meio da educação, tende a ser as lógicas do capital. Contudo, não se descarta a possibilidade de a educação inferir na mudança de valores, culturas, tradições, numa perspectiva de contracultura, para a transformação da desigual ordem societária.
A renda familiar, por exemplo, é um fato que precisa ser considerado. Muitos/as jovens acabam saindo das escolas porque precisam de rendimentos obtidos com sua inserção, muitas vezes precoce, no mercado de trabalho que, para variar, nem sempre acontece formalmente. Outros/as jovens, influenciados por tais imperativos e necessidades cotidianas, não conseguem ver sentido no processo de escolarização que, muitas vezes, passa a ideia de que é preciso obter um diploma para que se obtenha tal vínculo empregatício. 
Dados e informações publicadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (SARAIVA, 2019) confirmam tais argumentos:

a renda é um dos fatores que determinam os percentuais de abandono e atraso escolar dos jovens de 15 a 17 anos. Na evasão escolar, 11,8% dos jovens mais pobres tinham abandonado a escola sem concluir o ensino médio em 2018. Esse percentual é oito vezes maior que o dos jovens mais ricos (1,4%). No país, cerca de 737 mil pessoas nessa faixa de idade estavam nessa situação no ano passado.


Ressignificar a educação de jovens e adultos faz-se necessário, não por considerar somente o “valor” societário atribuído a um “diploma”, mas por considerar a importância que o processo de escolarização qualificado tem para o desenvolvimento individual, socioeconômico e cultural.
Por sua vez, tem-se um persistente desafio para as políticas de educação de jovens e adultos e para os/as educadores/as: nenhuma política e iniciativa terá sucesso se não considerar as necessidades, demandas, trajetórias e contextos socioeconômicos e culturais do seu público preferencial.  Ademais, os/as educadores/as também precisam terem consciência de quem são nessa conjuntura societárias mais ampla. Tonet (2019, p.67) problematiza que:

a ampla maioria dos educadores está em uma situação muito parecida com a famosa “Caverna de Platão”. Não vê o mundo real – o mundo da propriedade privada, das classes sociais, das lutas de classes, da exploração e da opressão, da desigualdade social, do processo concreto de geração da riqueza e da pobreza, mas apenas o mundo que sua formação lhes permite ver, isto é, o da sociedade em geral, da educação em geral, da formação humana em geral, dos problemas imediatos, do Estado como responsável pelo bem comum, da naturalidade dessas relações sociais, etc. Certamente, a formação que receberam também inclui o reconhecimento de deficiências, de problemas e da importância de fazer críticas tópicas a essa sociedade. Mas, isto é visto como parte do exercício da cidadania e da democracia.

Fundamental considerar que os seres humanos, dotados de inteligência, pensam, mas pensam e agem a partir de suas interações e realidades concretas. Como evidencia Marx (1985, p.25): “o modo de produção da vida material condiciona o processo em geral de vida social, político e espiritual. Não é a consciência dos homens que determina o seu ser, mas ao contrário, é o seu ser social que determina sua consciência”.
As expressões da questão social não são produzidas pelo público que hoje adentra as escolas, para um processo tardio de escolarização. Se, portanto, não cabem a eles o seu enfrentamento e superação; não se pode culpabilizá-los pelo seu dito “sucesso” ou “fracasso” educacional. Apesar dos esforços, muitos/as não conseguirão obter os mesmos rendimentos, principalmente se os parâmetros avaliativos e que legitimam os processos de ensino-aprendizagem forem os mesmos, padronizados, universalizados, sem consideração com possíveis diversidades. 
Nessa direção, é preciso considerar que uma aula, por exemplo, é um espaço que favorece a exposição de conteúdos e que “concretizam objetivos e intencionalidades dos Projetos Pedagógicos dos cursos” (FERNANDES SILVA, 2009, p.95). Contudo, é também um momento de síntese, onde ocorrem os processos de ensino aprendizagem, entre sujeitos de diferentes realidades e “contextos socioculturais”. A interrelação cotidiana com o público preferencial da educação de jovens e adultos é viva, e tende a ser extremamente desafiadora por causa desses e de outros tantos motivos que perpassam, inclusive, pela qualidade dos espaços acessados e da política pública a eles ofertada.
Ao caminhar para um esforço de síntese é preciso demarcar que mesmo sob a égide do capital, a educação, legitimada pela prática dos/as educadores/as, pode ser referência para o desenvolvimento de atividades emancipadoras, “que contribuam para a construção de uma sociedade verdadeiramente livre e humana”. Como complementa “pode parecer pouco, mas é preferível fazer o pouco que é possível do que buscar o impossível (educação emancipadora no sentido geral) ou, até pior, despender todas as suas energias para simplesmente reproduzir esse perverso sistema social” (TONET, 2009, p. 71).
	
No Brasil, com o fim do Estado Novo (1945) define-se um cenário de consolidação do processo de substituição de importações, considerado como base do crescimento econômico. Com a intensificação do capitalismo industrial no Brasil surgem novas exigências educacionais, principalmente no intuito de aumentar o contingente eleitoral e preparar mão-de-obra para o mercado industrial em expansão (CANÊDO, 1991).
 	Dada a situação mundial e nacional quanto ao analfabetismo, intensificam-se entre nós os trabalhos na área de educação de adultos, que se realizavam desde 1942, quando o Decreto nº 19.513 criou o Fundo Nacional de Ensino Primário. Este procedimento marcou o início da institucionalização da educação de adultos pela União, cabendo-lhe a tarefa de regulamentá-la e implementá-la. Leal afirma que,
Por volta do final dos anos 1940 e início dos anos 1950, cerca de 55% da população brasileira maior de 18 anos era constituída por analfabetos. Foi nesta ocasião que a UNESCO liderou o movimento a que já nos referimos, de estímulo à criação de programas nacionais de educação de adultos analfabetos, principalmente nas regiões consideradas mais atrasadas do país, elaborando o conceito de educação funcional (LEAL, 1985, p. 46). 

 	Para os excluídos do sistema regular e, até mesmo desse sistema educacional paralelo, restavam as campanhas de alfabetização em massa, que ocorreram entre o final dos anos 1940 e o início dos anos 1960. A Campanha Nacional de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA) e a Campanha Nacional de Educação Rural (CNER) foram passos significativos. A primeira, coordenada por Lourenço Filho, foi criada em 1947, atendendo aos apelos da UNESCO; posteriormente, entre 1952 a 1963, em paralelo e especificamente voltada para a Região Nordeste, foi implementada a CNER. Essas campanhas organizaram um número significativo de classes de alfabetização com o objetivo de levar a educação de base aos brasileiros iletrados das cidades e das zonas rurais. Por educação de base entendia-se o processo educativo “destinado a proporcionar a cada indivíduo os instrumentos indispensáveis ao domínio da cultura de seu tempo, em técnicas que facilitassem o acesso a essa cultura (...) e com os quais, segundo suas capacidades, cada homem pudesse desenvolver-se e procurar melhor ajustamento social” (BEISIEGEL, 1982, p. 14).  Diante deste campo de investigação são inúmeras as questões que se colocam e visam esclarecer e revelar METODOLOGIA sendo adotada em história oral aliada a análise de outras fontes, entre elas, documentos escolares, oficiais, livros didáticos, fotografias e outros. E terá como objetivo geral estudar e analisar a educação de jovens e adultos por meio da reconstituição das memórias de professoras negras alfabetizadoras, identificando o lugar dessas mulheres, enquanto educadoras, bem como as dificuldades, problemas ou resistências e/ou as possíveis vantagens no ofício de alfabetizar adultos, visando preencher lacunas da historiografia local. A pesquisa situa-se no campo de estudos sobre o letramento, com interface na História da Educação, cuja temática de discussão centra-se na alfabetização e nos métodos tradicionais utilizados no processo da leitura e da escrita. Lidaremos com uma temporalidade escoada, considerando as décadas de 1970 a 1990, período quando o Brasil esteve imerso em profundas transformações econômicas, sociais, políticas e culturais.
CONSIDERAÇÕES FINAIS. Uma sala de aula é um espaço que favorece a exposição de conteúdos e que “concretizam objetivos e intencionalidades dos Projetos Pedagógicos dos cursos” (FERNANDES SILVA, 2009, p.95). Contudo, é também um momento de síntese, onde ocorrem os processos de ensino-aprendizagem, entre sujeitos de diferentes realidades e “contextos socioculturais”. A interrelação cotidiana com o público preferencial da educação de jovens e adultos é viva, e tende a ser extremamente desafiadora por causa desses e de outros tantos motivos que perpassam, inclusive, pela qualidade da política pública a eles ofertada.
Ao caminhar para um esforço de síntese é preciso demarcar que mesmo sob a égide do capital, a educação, legitimada pela prática dos/as educadores/as, pode ser referência para o desenvolvimento de atividades emancipadoras, “que contribuam para a construção de uma sociedade verdadeiramente livre e humana”. Como complementa “é preferível fazer o pouco que é possível do que (...) despender todas as suas energias para simplesmente reproduzir esse perverso sistema social” (TONET, 2009, p. 71).
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